	

	Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas COGEP/DPA
	DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS

	

	

	NOME COMPLETO



	UNIDADE DE EXERCÍCIO


	SITUAÇÃO FUNCIONAL (Cargo efetivo/Cargo em Comissão/Área de Atuação Contratual)


	

	Declaro, sob as penas da lei, em observância ao disposto no art. 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal de 1988, arts. 118 a: 120 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e Decreto nº 97.595, de 29 de março de 1989, que:
· Além da situação indicada acima, não sou detentor de cargo, emprego ou função em qualquer Órgão da Administração Direta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou autarquias em regime especial.
· Sou detentor do cargo/emprego/função a seguir especificado:

  Cargo/emprego/função: 

Órgão/Empresa: ​​​​​​​​​​​​​​
Integrante da administração:  (  Federal    (  Distrital    (  Estadual    (  Municipal
Regime Jurídico: (  RJU    (  Celetista    (  Outros: _____________________________________


	Local e Data:

__________________________, _____/_____/_________
	Assinatura do Servidor:

      ________________________________________________



LEGISLAÇÃO:





- Decreto nº 97.595, de 1989.


- Art. 118 a 120 da Lei nº 8.112, de 1990; e


- Art. 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal, de 1988:





“Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...)


Inciso XVI - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:


a) a de dois cargos de professor;


b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;


c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.





Inciso XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedade controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.”











